
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.477 - SC (2011/0018548-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVIN AURELIO MATIAS 
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. TAXA ANUAL SUPERA O DUODÉCUPLO 
DA TAXA MENSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
PROIBIÇÃO DA INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. MORA 
DESCARACTERIZADA. REPETIÇÃO/COMPENSAÇÃO DO 
INDÉBITO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o v. aresto recorrido afirmado a inexistência de expressa 
pactuação a respeito da cobrança de juros capitalizados em periodicidade 
mensal, é inviável a pretensão recursal, porquanto demandaria rever 
questões fáticas e interpretação de cláusula contratual, o que se sabe 
vedado nesta instância especial. Incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte 
Superior de Justiça.
2. A questão relativa à existência de pactuação expressa quando a taxa 
anual superar o duodécuplo da taxa mensal não foi objeto de decisão no 
acórdão recorrido, e o recorrente não opôs embargos declaratórios na 
origem com o intuito de provocar o pronunciamento da instância ordinária 
sobre o aludido tema, de modo que ausente o necessário 
prequestionamento, inviabilizando o conhecimento do apelo especial. 
Súmulas 282 e 356 do STF.
3. No tocante à comissão de permanência, a eg. Segunda Seção desta 
Corte pacificou a orientação no sentido de ser ela admitida, no período de 
inadimplemento contratual, à taxa média do mercado apurada pelo Banco 
Central do Brasil e limitada à taxa do contrato, desde que não esteja 
cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), com juros 
remuneratórios (Súmula 296/STJ), com juros moratórios nem com multa 
contratual.
4. Quanto à inclusão do devedor nos cadastros de inadimplentes, também 
não assiste razão à instituição financeira. Isso, porque, no caso, não ficou 
caracterizada a mora do devedor.
5. No que concerne à compensação de valores e à repetição do indébito, 
esta eg. Corte tem jurisprudência pacífica no sentido de seu cabimento 
"sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro." (REsp 615.012/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe de 8.6.2010)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.477 - SC (2011/0018548-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVIN AURELIO MATIAS 
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO FINASA S/A contra decisão 

monocrática da lavra deste Relator, que negou provimento ao agravo de instrumento.

Nas razões recursais, o agravante pretende a reforma da decisão, sustentando que é 

possível a cobrança da capitalização mensal de juros, quando indicadas no contrato as taxas mensal 

e anual. Insurge-se, ainda, contra a vedação da cobrança cumulada da comissão de permanência 

com os demais encargos da mora, a repetição do indébito e a proibição da inscrição do nome do 

recorrido nos órgãos de proteção ao crédito.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.

 

Documento: 1408169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.477 - SC (2011/0018548-2)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO FINASA S/A 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVIN AURELIO MATIAS 
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ VIEIRA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Em relação à capitalização mensal dos juros, tem-se que a jurisprudência desta eg. 

Corte pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a 

partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada.

Vejam-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AUTENTICAÇÃO DE MANDATO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULAS NS. 126/STJ E 283/STF. NÃO 
APLICAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO AFASTADA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. PACTUAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. LICITUDE.
(...)
3. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em 
vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é 
lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente 
prevista no ajuste.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.068.984/MS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, DJe de 29/6/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE NOS CONTRATOS 
CELEBRADOS APÓS 31.3.00. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
COBRANÇA CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS 
MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO NOME DA 
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RECORRENTE NOS BANCOS DE DADOS CADASTRAIS 
CREDITÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
STF/282 E 356.
(...)
II - Permite-se a capitalização mensal dos juros nas cédulas de crédito 
rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e Decreto-lei n. 
413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições 
financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que 
celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 
(31.3.00) e que pactuada.
(...)
Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no Ag 1.266.124/SC, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
DJe de 7/5/2010)

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.018.798/MS, Rel. Min. Honildo Amaral de 

Mello Castro (Des. Convocado do TJAP), Quarta Turma, DJe de 1º/7/2010; AgRg nos EDcl no 

REsp 733.548/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2010.

Assim, para a cobrança da capitalização mensal dos juros, faz-se necessária a 

presença, cumulativa, dos seguintes requisitos: (a) legislação específica possibilitando a pactuação, 

como nos contratos bancários posteriores a 31/3/2000 (MP nº 1.963-17/2000, reeditada pela MP nº 

2.170-36/2001), em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001 (AgRg no 

REsp 1.052.298/MS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Quarta Turma, DJe de 

1º/3/2010); e (b) expressa previsão contratual quanto à periodicidade. 

No caso presente, não seria possível a cobrança dos juros capitalizados 

mensalmente, porquanto o v. acórdão recorrido, com base no acervo probatório dos autos e na 

análise das cláusulas contratuais, conclui que não foi demonstrada a pactuação.

Ademais, anote-se que a alegação de que é possível aferir a pactuação da 

capitalização mensal dos juros em face da existência da previsão de taxas mensal e anual de juros 

não pode ser apreciada por esta col. Corte Superior de Justiça, pois verifica-se que referida questão 

não foi analisada pelo Tribunal a quo, e o recorrente não opôs embargos declaratórios na origem 

com o intuito de provocar o pronunciamento da instância ordinária sobre o aludido tema. Dessa 

forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 

356 do STF.

No tocante à comissão de permanência, a eg. Segunda Seção desta Corte pacificou 

a orientação no sentido de ser ela admitida, no período de inadimplemento contratual, à taxa média 

Documento: 1408169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2015 Página  5 de 4



 
 

 
do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e limitada à taxa do contrato, desde que não 

esteja cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), com juros remuneratórios (Súmula 

296/STJ), com juros moratórios nem com multa contratual. A propósito, confiram-se:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DA APELAÇÃO. 
CONGRUÊNCIA COM A SENTENÇA TERMINATIVA. DECISÃO 
ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO DIRETO DO 
MÉRITO. CAUSA MADURA. POSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
CONTRATOS FINDOS. VIABILIDADE. REVISÃO DE OFÍCIO. 
SÚMULA 381/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA. CARACTERIZAÇÃO DA 
MORA. NORMALIDADE CONTRATUAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
NA FORMA SIMPLES.
(...)
7. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 
admite-se a comissão de permanência durante o período de 
inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde 
que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com 
os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a 
multa contratual. Nesse particular, com razão o recorrente.
8. Somente há de se falar em descaracterização da mora caso haja 
cobrança de encargos abusivos no período de normalidade 
contratual, circunstância não verificada na espécie.
9. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 615.012/RS, Rel. Min. LUÍS FELIPE SALOMÃO, DJe de 8.6.2010)

Processual civil. Agravo no recurso especial. Procuração. 
Desnecessidade de autenticação de cópias. Juros remuneratórios. 
Comissão de permanência.
(...)
- É admitida a incidência da comissão de permanência desde que não 
cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção 
monetária e/ou multa contratual. Precedentes. 
Agravo não provido. 
(AgRg no REsp 1.069.614/MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
23.2.2010)

Incide, portanto, a Súmula 83 desta Corte Superior.

Quanto à inclusão do devedor nos cadastros de inadimplentes, também não assiste 

razão à instituição financeira. Isso, porque, no caso, não ficou caracterizada a mora do devedor. 
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Confira-se, a respeito, o seguinte precedente:

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO. MORA. DESCARACTERIZADA. COBRANÇA DE 
ENCARGOS ILEGAIS. VEDAÇÃO DA INSCRIÇÃO DO NOME DO 
CONTRATANTE NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES. 
MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO BEM. POSSIBILIDADE.
(...)
IV - Admite-se o deferimento dos pedidos de vedação de inscrição do 
nome do contratante nos órgãos de proteção ao crédito e de manutenção 
do devedor na posse do bem uma vez descaracterizada a mora pela 
cobrança de encargos ilegais.
Agravo improvido."
(AgRg no REsp 1.077.479/RS, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, Terceira 
Turma, DJe de 27/5/2011)

Outrossim, em julgamento de recurso repetitivo, a Segunda Seção assim delineou a 

matéria:

"ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES
a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 
requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será 
deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento 
integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança 
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência 
consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela 
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente 
arbítrio do juiz;
b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for 
decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 
inscrição/manutenção."
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10.3.2009).

No que concerne à compensação de valores e à repetição do indébito, esta eg. Corte 

tem jurisprudência pacífica no sentido de seu cabimento "sempre que verificado o pagamento 

indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 

comprovação do erro" (REsp 615.012/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 

8.6.2010).

Nesse mesmo sentido: AgRg no Ag 1.028.568/RS, Quarta Turma, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJe de 10.5.2010; AgRg no Ag 1.010.887/SC, Quarta Turma, Rel. Min. 
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Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Convocado do TJAP), DJe de 16.11.2009; AgRg no Ag 

1.125.621/SC, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 3.6.2009.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0018548-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.396.477 / SC

Números Origem:  20070108565  20070108565000100     20070108565000101     39040092753

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO FINASA S/A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVIN AURELIO MATIAS
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO FINASA S/A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME PFAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVIN AURELIO MATIAS
ADVOGADO : CARLOS ANDRÉ VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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